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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCAL - INSS opõe embargos de declaração às fls. 112/113-v, ao acórdão de fls. 107/110-v de minha relatoria que, à unanimidade, negou provimento à sua apelação, deu provimento à apelação do autor, JOSÉ AUGUSTINHO DOS SANTOS, para majorar os honorários de advogado impostos à autarquia-previdenciária, e deu parcial provimento à remessa necessária para determinar a observância das disposições do voto quanto à correção monetária e aos juros de mora incidentes sobre as parcelas em atraso do benefício de aposentadoria por idade restabelecido.  

O embargante sustenta a ocorrência de omissão no julgado alegando, em síntese, que a pensão especial de soldado da borracha tem natureza assistencial, não sendo possível sua cumulação com benefício previdenciário, ressalvado a garantia do pagamento daquele que for mais vantajoso para o segurado. Requer, assim, o provimento do recurso e integração do julgado.

Intimada, a parte autora quedou-se inerte (certidão de fl. 117).
É o relatório.

V O T O
É imprescindível para a oposição de embargos de declaração que a parte demonstre a existência, na decisão embargada, de um dos pressupostos de seu cabimento, a saber, obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022, I, II e III do CPC).
No caso concreto, razão não assiste ao embargante.
Da análise do acórdão embargado, verifica-se a inexistência da apontada omissão, já que a cumulação dos benefícios em questão foi devidamente analisada, conforme os seguintes trechos do voto que o subsidiou:

“O STJ já se manifestou no sentido de que não há vedação legal na cumulação da pensão especial de seringueiro com aposentadoria por idade, ‘pois realmente não pode a Administração, por meio de ato regulamentador, impor restrição não existente na lei’ (REsp 501.035/CE, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ 06/12/2004). No mesmo sentido é o entendimento deste Tribunal:

‘PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. APOSENTADORIA POR IDADE DE TRABALHADOR RURAL. RESTABELECIMENTO. CUMULAÇÃO COM PENSÃO VITALÍCIA DE SERINGUEIRO (SOLDADO DA BORRACHA). ART. 54 DO ADCT. LEI 7.986/1999. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. 1. Sentença proferida na vigência do NCPC e, assim, a hipótese não enseja o reexame obrigatório, a teor art. 496, § 3º, I, do novo Código de Processo Civil. 2. A Pensão mensal vitalícia de seringueiro, recrutado à época da Segunda Guerra Mundial, na condição de soldado da borracha encontra respaldo normativo constitucional. O Superior Tribunal de Justiça e esta Corte firmaram o entendimento de que não há vedação legal, tanto no art. 54 do ADCT como na Lei 7.986/89, à cumulação da pensão especial de seringueiro com outros benefícios. Precedentes. 3. Indevida a cessação do benefício de aposentadoria por idade rural, por alegação de impossibilidade de cumulação com a pensão vitalícia de seringueiro. 4. Estando demonstrado o amparo legal para cumulação dos benefícios em questão, deve ser reconhecido o direito ao restabelecimento do benefício de aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo vigente em cada competência, desde a cessação indevida. 5. A prescrição, no caso, atinge as prestações anteriores a cinco anos da data em que deveriam ter sido pagas, conforme regra do parágrafo único do art. 103 da Lei 8.213/91. 6. Quanto aos consectários legais, o Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 870.947/SE, considerou inconstitucional a atualização monetária segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (TR), "uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia". 7. Os honorários advocatícios ficam majorados em 2% (dois por cento), a teor do disposto no artigo 85, §§ 2º, 3º e 11º do CPC, totalizando o quantum de 12% (doze por cento) calculado sobre as parcelas vencidas até a data da prolação da sentença. 8. Apelação da parte autora provida, nos termos do item 3. Apelação do INSS improvida.’
(AC 0009772-52.2014.4.01.3000, Rel. Desembargador Federal Francisco de Assis Betti, TRF da 1ª Região - Segunda Turma, e-DJF1 01/10/2019)

	‘PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. LEI N. 8.213/91. PENSÃO POR MORTE RURAL. ESPOSA. CUMULAÇÃO COM PENSÃO ESPECIAL VITALÍCIA DE SERINGUEIRO (SOLDADO DA BORRACHA). ART. 54 DO ADCT. LEI 7.986/1989. POSSIBILIDADE. PARCELAS DEVIDAS. RESTABELECIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. A hipótese dos autos versa benefício cujo montante final situa-se muito aquém do mínimo legal, de 1.000 (mil) salários mínimos, para a revisão de ofício, por isso que a sentença ora em análise não está sujeita ao duplo grau obrigatório e, consequentemente, a produção de seus efeitos não carece de confirmação por este Tribunal, nos termos do disposto no art. 496, § 3º, inciso I, do CPC atual. 2. A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e independe de carência. Nos termos do art. 74 da Lei 8.213/91, é o benefício pago aos dependentes do segurado falecido, homem ou mulher, aposentado ou não. A concessão do benefício de pensão por morte pressupõe a dependência econômica em relação ao instituidor da pensão (arts. 16 e 74 da Lei n. 8.213, de 1991). 3. Nos termos do disposto no art. 54, § 2º do ADCT, a concessão de pensão por morte a dependente de seringueiro - soldado da borracha - só poderá ser deferida para os dependentes que comprovarem que, em vida, dependiam economicamente do instituidor, bem como ostentarem o estado de carência (hipossuficiência). 4. Inexiste restrição à cumulação da pensão especial de seringueiro, prevista no art. 54 do ADCT, com qualquer benefício previdenciário, por isso que a Portaria 4.630/90, do MPAS, estabelecendo proibição a tal cumulação, padece de ilegalidade, porquanto desbordou do seu poder regulamentar. Precedentes. 5. Comprovados, nos autos, o óbito e a qualidade de segurado instituidor da pensão, a condição de dependente da beneficiária, bem como o estado de carência, deve ser restabelecido o benefício de pensão por morte deferido administrativamente à parte autora e suspenso posteriormente (NB 092.201.316-0). Restabelecimento devido a partir da cessação indevida (dcb: 30/06/2016). 6. Correção monetária e juros moratórios, conforme Manual de Cálculos da Justiça Federal, observada quanto aos juros a Lei n. 11.960, de 2009, a partir da sua vigência. 7. Honorários advocatícios, de 10% da condenação, nos termos da Súmula n. 111 do STJ. 8. A sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, inclusive). 9. Apelação do INSS desprovida.’
(AC 0001046-84.2017.4.01.3000, Rel. Desembargador Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, TRF da 1ª Região - Primeira Turma, e-DJF1 04/09/2019)


Desse modo, estando demonstrado o amparo legal para cumulação dos benefícios em questão, deve ser reconhecido o direito do autor ao restabelecimento da sua aposentadoria por idade, desde a cessação indevida (DCB em 18/10/1996, fl. 20)

Em verdade, a autarquia-previdenciária busca modificar o teor da decisão embargada, o que, segundo entendimento dominante e diante da própria natureza meramente integrativa do recurso, não é possível na estreita via dos embargos de declaração.
Anote-se, ainda, que não está o magistrado obrigado a se manifestar sobre todas as alegações das partes, nem mesmo fica ele adstrito aos fundamentos indicados por elas, bastando fundamentar sua decisão, mesmo que por razões outras.
Por fim, consoante entendimento do STJ, ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada (EAGRAR 3204/DF, Rel. Ministro Castro Meira, STJ – Primeira Seção, DJU p. 230 de 05/06/2006; e, EDcl no AgRg no REsp 651.076/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, STJ – Quinta Turma, DJU 20/03/2006).
Em face do exposto, nego provimento aos embargos de declaração do INSS.

É o voto.
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